
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

          

 
 
 

 

DIREITOS E DEVERES 
DO PACIENTE 
E ACOMPANHANTES 



 



Introdução 

 
Na assistência à saúde, o respeito aos direitos do 
paciente é de caráter inegociável para a prestação 
de serviços. Os deveres do paciente/acompanhante 
também são de suma importância para a realização 
de uma assistência segura e com qualidade. 

 
Os Direitos e Deveres devem ser garantidos e 
permanecer em todas as fases da assistência, 
sendo em consultas, exames e todo o tipo de 
procedimento médico. 

 
Este suporte ao paciente/acompanhante se 
estende à garantia de acesso ao atendimento e as 
informações sobre diagnósticos, tratamentos e 
conduta, sempre respeitando o desejo do paciente 
e orientando-o de forma clara e transparente. 

 
Todos os envolvidos devem conhecer, respeitar e 
divulgar as informações contidas neste manual, 
com o objetivo de tornar o período de assistência 
mais seguro e eficaz. 

 
Acima de tudo, os cuidados devem garantir que o 
usuário tenha informações e dignidade 
preservadas. 
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Direitos dos 
Pacientes 
e Acompanhantes 

 
NA UNIMED SANTOS 

 
 
 
 

 
1. Receber atendimento digno, humanizado, respeitoso e 
seguro por todos os colaboradores e corpo clínico, 
independente de sua cor, gênero, orientação sexual, classe 
social, religião, diagnóstico, com igualdade e sem 
preconceitos ou discriminação de qualquer natureza. 

 
2. Ser identificado, conforme estabelecido no Protocolo de 
Identificação da Unimed Santos, por seu nome de registro/ 
nome social e não por códigos, número de leito, poltronas, 
características físicas ou diagnósticos, sendo tratado pelo 
nome em todas as fases do atendimento. 

 
3. Identificar o profissional que lhe presta atendimento, este 
deve se apresentar de forma cordial ao prestar atendimento e 
portar o crachá de identificação em local visível, contendo: 
foto, nome e cargo. 
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4. Receber informações claras e completas, que possam ser 
compreendidas, sobre sua doença, realização de exames, 
medicações, etc; sendo informado sobre os riscos e objetivos 
da realização, participando das tomadas de decisão 
pertinentes aos seus cuidados e tratamento. 

 
5. Buscar segunda opinião, referente ao seu diagnóstico, caso 
desejar, bem como solicitar a substituição do profissional 
responsável pelo seu atendimento em qualquer fase do 
tratamento. 

 
6. Consentir ou recusar procedimentos diagnósticos ou 
terapêuticos, de forma livre e voluntária, após receber todas 
as informações de forma clara. Em caso de recusa do 
consentimento, não serão imputadas quaisquer sanções 
legais ou administrativas, tanto para equipe assistencial 
quanto para o paciente. 

 
7. Nomear um familiar ou responsável legal para participar 
junto ao paciente das decisões tomadas sobre seu cuidado, 
receber informações sobre seu quadro, além de representa-lo 
e tomar decisões quando o mesmo estiver impossibilitado. 

 
8. O paciente ou responsável legal deve ter acesso às suas 
contas de despesas particulares, sempre que julgar 
necessário. 
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9. Direito a um prontuário médico elaborado de forma 
completa, conforme a legislação vigente, podendo consultá-
lo ou retirar uma cópia (sem encargos), em qualquer fase do 
tratamento na íntegra. No Prontuário deve conter, além de 
seus dados , informações específicas como: anamnese, exame 
físico, exames complementares com os resultados, hipótese 
diagnóstica, diagnóstico definitivo, procedimentos e/ou 
tratamentos realizados por toda a equipe assistencial, 
anotações clínicas, evoluções, prescrições, conduta e 
identificação de cada profissional prestador do cuidado, de 
forma organizada e padronizada. 

 
10. Ter sua privacidade, individualidade, segurança, 
acessibilidade compatível com as suas necessidades 
particulares/individuais e integridade física asseguradas em 
qualquer momento do atendimento, e ser ouvido assim que 
puder expor suas opiniões referente ao tratamento, queixas, 
sugestões e o que se fizer necessário referente ao tratamento, 
respeitando a rotina da Instituição. 

 
11. Sigilo profissional, confidencialidade e proteção sobre seus 
dados pessoais e dados sensíveis, desde que não acarrete 
riscos a terceiros ou à saúde pública. 

 
12. Ter respeitada sua crença espiritual ou religiosa, podendo 
recusar ou receber assistência religiosa, psicológica ou social. 
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13. Obter informações claras e objetivas referente ao seu 
cuidado em todas as ações do tratamento, sempre adaptadas 
ao seu entendimento, a fim de preservar o esclarecimento na 
participação da tomada de decisão do cuidado. 

 
14. Sempre que solicitar, receber informações sobre a 
procedência de sangue e hemoderivados, bem como verificar 
informações, tais como: etiquetas que contenham sua origem, 
sorologias efetuadas e prazo de validade – antes da infusão. 
Sendo disponibilizadas mediante solicitação formal. 

 
15. O paciente, desde que lúcido, ou seu responsável legal, na 
sua incapacidade poderão interromper tratamentos 
indesejáveis que visem prologar a vida sem qualidade, 
podendo escolher o local do óbito. 

 
16. Crianças, adolescentes, idosos e pessoas portadores de 
deficiência têm direito a permanência do acompanhante em 
tempo integral, durante o período de atendimento e/ou 
procedimento. 

 
 



 
 

 
17. Toda mulher tem o direito de ser acompanhada, por pessoa 
maior de idade durante todo o período do atendimento em 
nossas unidades do Recursos Próprios em consultas e/ou 
procedimentos, conforme a legislação vigente. 

 
18. Os familiares/ responsável deverão ser comunicados 
imediatamente no caso de óbito. 

 
19. Nenhum órgão poderá ser doado sem autorização do 
familiar/responsável legal. Nos casos de doação, deverá 
seguir a regulamentação própria da Política Nacional de 
Transplante de Órgãos e Tecidos, conforme a legislação 
vigente. 

 
20. Receber atendimento para controle e avaliação da dor, 
seguindo protocolos institucional. 

 
21. O Termo de Consentimento deve ser explicado e entregue 
ao paciente ou responsável legal, com todos os 
esclarecimentos antes da realização de: cirurgias, anestesias, 
procedimentos com sedação, utilização de sangue ou 
hemoderivados e procedimentos de risco. 

 
22. O paciente pode determinar a sua preferência quanto ao 
acesso à informações ou autorização de procedimentos, por 
exemplo, e em determinadas situações, o responsável terá 
acesso ou deverá realizar a tomada de decisão em relação ao 
quadro do paciente ou em quais circunstâncias estão 
autorizados tais procedimentos. 
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SAC Serviço de Atendimento ao Cliente: 0800 703 8989 

Número exclusivo para deficientes auditivos: 0800 773 8102 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
23. Conforme a legislação vigente, os pacientes internados 
em serviços de saúde e impossibilitados de receber visitas e 
seus familiares, poderão realizar videochamada, 
respeitando as observações médicas, quando autorizada. 

 
24. Todos os direitos citados acima, bem como as demais 
regras da Unimed Santos, estão disponíveis nos canais de 
Comunicação Institucional, podendo obter informações, 
esclarecimentos, apresentar reclamações ou incidentes 
relacionados. 

https://www.unimed.coop.br/site/web/santos/central-de-atendimento 
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Deveres dos 
Pacientes 

 
 
 
 
 
 
 

 
1. O paciente ou seu responsável deverá fornecer informações 
completas sobre o histórico de saúde do paciente, doenças 
prévias, enfermidades e hospitalizações anteriores. 

 
2. Durante o atendimento, o paciente deverá fazer o uso das 
medicações fornecidas pelo local de atendimento na Unimed 
Santos, à exceção de medicamentos fornecidos 
exclusivamente pelo governo (programas de medicamentos 
da farmácia de alto custo), medicamentos não padronizados 
de uso crônico, medicamentos importados, medicamentos 
manipulados ou fitoterápicos. O uso deve ser autorizado pelo 
médico responsável, por seu atendimento e com o 
conhecimento da enfermagem. Nestes casos é de 
responsabilidade do paciente/família a origem do 
medicamento. 

 
3. Informar se compreendeu as informações e orientações a 
ele apresentadas, manifestando-se sempre em caso de 
dúvidas. 

 
4. Comunicar aos profissionais responsáveis pelo seu 
tratamento sobre mudanças no seu estado de saúde. 

 
 



 
 
 

5. Responsabilizar-se pela recusa a procedimentos, exames 
ou tratamentos recomendados e pelo não cumprimento das 
orientações do profissional ou equipe de saúde que lhe 
prestam o cuidado. 

 
6. Nomear familiar ou responsável que possa decidir em seu 
nome, referente ao tratamento, na impossibilidade de fazê-lo. 

7. Honrar seus compromissos financeiros com a Unimed 
Santos, quitando suas despesas médico-hospitalares. 

 
8. Apresentar todos os documentos necessários, quando 
solicitado, para a autorização e aprovação do seu atendimento 
e tratamento pelo convênio Unimed Santos. 

 
9. O paciente/responsável ou acompanhante deve zelar e 
contribuir para o bem-estar de todos em todas as 
dependências de atendimento da Unimed Santos, assim como 
colaborar com os critérios de segurança e limpeza, que estão 
à disposição durante à assistência. 

 
10. Atentar-se e respeitar a proibição do cigarro (conforme a 
legislação vigente), que dispõe sobre as restrições ao uso e à 
propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, 
medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, nos termos da 
legislação vigente. 

 
11. Agir com civilidade, cortesia e discrição, nas dependências 
de atendimento da Unimed Santos, respeitando e mantendo 
respeito, com os demais pacientes, colaboradores e 
prestadores de serviço na Unimed Santos. Utilizar os canais 
disponíveis para apresentar reclamações. 
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